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			APRESENTAÇÃO

			Os textos reunidos neste livro representam a materialização de um compromisso ético político da Universidade Pública com a sociedade, é fruto da profícua contribuição acadêmica e científica de docentes e discentes do Programa de Pós graduação em Serviço Social – PPGSS da Universidade Federal do Tocantins (UFT), implantado em 2019 no Campus de Miracema do Tocantins.

			A obra também celebra os 20 anos de criação do Curso de Graduação em Serviço Social na instituição. Trata-se de uma coletânea dos estudos, pesquisas e investigações advindas das disciplinas ‘Estado, Política Social e Direitos Humanos’ e ‘Pesquisa Social’, assim como da parceria do Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Estado, Política Social e Serviço Social (GEPOSS) e do Grupo Ser & Lutas.

			A direção da formação em Serviço Social orienta-se pela busca constante em explicitar e valorizar a articulação entre as dimensões teórico-metodológicas, técnico-operativa e ético-política, reconhecendo-as como fundamentos essenciais das diretrizes curriculares para a constituição do exercício profissional crítico e comprometido com a realidade social.

			Assim, partindo dessas premissas, reafirmamos o compromisso com a produção crítica do conhecimento, evidenciado nas reflexões apresentadas pelos discentes por meio da elaboração de trabalhos que abordam e problematizam diferentes expressões das questões sociais, que são demandadas nos diversos espaços sócio-ocupacionais onde atuam os assistentes sociais. Tais reflexões resultam dos debates e das leituras desenvolvidos, especialmente, no âmbito da disciplina de Estado, Políticas Sociais e Direitos Humanos.

			Os artigos expressam a diversidade, e as adversidades que se traduzem também no universo do exercício profissional no Serviço Social em particular no estado do Tocantins, profissão essa que trabalha com as expressões da questão social, no capitalismo, suas sequelas se manifestam nas diversas dimensões da vida cotidiana dos sujeitos, logo, considera-se o princípio da investigação dialética da realidade social, que antes de tudo significa que cada fenômeno pode ser compreendido como momento do todo, assim como nos ensina Karel Kosic (2002, p. 49).

			Os autores demonstram o movimento dialético das políticas sociais e o agravamento da violência na sociedade capitalista, articulando tais questões às relações desiguais de gênero. Nesse contexto, ressaltam que a dinâmica de exploração econômica depende da manutenção e reorganização de hierarquias sociais que estruturam o trabalho, o poder e os corpos, inclusive nas formas contemporâneas de exploração digital. Assim, o capitalismo não apenas incorpora desigualdades historicamente construídas, mas também as reproduz e intensifica, sobretudo sobre as classes menos favorecidas e os sujeitos marcados pela precarização e subalternização social.

			O movimento dialético dos temas apontados nessa obra, revela apenas a ponta do iceberg das transformações estruturais, simbólicas, culturais e econômicas pelas lutas sociais que expressão os movimentos contraditórios entre reprodução da dominação e resistência coletiva da classe trabalhadora.

			Nessa direção, ressaltamos ainda que, são múltiplas as mediações que constituem o tecido das relações sociais, no entanto, queremos deixar aqui nossas contribuições sobre a materialidade provocada por essa sociabilidade que ora vivenciamos nos âmbitos econômicos, sociais, políticos e culturais, religiosos, as questões de gênero, a idade, a etnia etc. (Yazbek, 2018, p. 48).

			Embora recente e constituindo uma iniciativa singular no estado do Tocantins e na região Norte do país, o PPGSS/UFT já reúne discentes de diferentes municípios tocantinenses, além de estudantes do sul do Pará, sul do Maranhão, Minas Gerais e interior do Ceará. Dessa forma, o programa ultrapassa as fronteiras estaduais ao agregar sujeitos interessados em qualificar suas intervenções profissionais por meio do aprofundamento teórico e do aprimoramento crítico, articulando unidade na diversidade nas dimensões teórico-práticas do Serviço Social.

			Portanto, é com satisfação que agradecemos aos que aqui se fizeram presentes com seus escritos! A Universidade Federal do Tocantins, especialmente ao Programa de pós graduação em Serviço Social do campus de Miracema. Assim, Brindamos e sugerimos a leitura dessa obra e lembramos que somos eternos(as) aprendizes no processo da produção intelectual e acadêmica.!!!

			No calor do sol intenso do verão amazônico, Palmas/ TO, maio de 2026.

			Drª Maria Helena Cariaga

			Drª Josenice F. dos Santos Araújo

			Mestr. Messias Pinheiro de Oliveira

			

			PREFÁCIO

			“Não importa que hoje nos tremam os lábios

			e a voz caminhe incerta

			pela garganta,

			se amanhã o canto, 

			romperá na boca 

			de milhões”

			Tecendo o Canto – Pedro Tierra

			Iniciamos com a poesia de Pedro Tierra, pseudônimo de Hamilton Pereira da Silva, nascido em 1948, escritor e militante de Porto Nacional – município que, à época, integrava o estado de Goiás e que atualmente pertence ao Tocantins. Perseguido, preso e torturado pela ditadura civil-militar brasileira, manteve, mesmo após sua libertação, a luta em defesa da democracia e dos direitos humanos. Sua poesia evidencia que, mesmo em tempos de obscurantismo, há também luta coletiva. No âmbito do Serviço Social, defende-se uma perspectiva que situa a profissão na história, bem como a compreensão de que a “questão social” não se restringe ao tratamento das desigualdades, mas abrange também as resistências às formas de exploração, dominação e opressão.

			A contemporaneidade é marcada pela mundialização do capital e por uma profunda e permanente crise do capitalismo. Nas palavras de Iamamoto (2019, p. 34), “são tempos difíceis, tempos de paradoxos”. À medida que se intensificam os processos de contrarreformas voltados ao atendimento das necessidades do grande capital, observam-se a mercadorização dos direitos sociais, a intensificação da precarização do trabalho, o sucateamento e o desfinanciamento das políticas sociais, o aumento da pobreza concomitantemente à ampliação da concentração de renda, bem como o avanço da extrema direita no mundo, assumindo particularidades específicas na América Latina.

			Em contraposição a uma leitura endógena da profissão, esse contexto impacta diretamente o Serviço Social brasileiro, seja nas requisições institucionais dirigidas à profissão, no perfil dos/as usuários/as atendidos/as nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, seja ainda no conteúdo e na forma das políticas sociais, entendidas como mediações do exercício profissional. Por outro lado, tal contexto tensiona a direção social do projeto ético-político profissional, de tradição marxista, comprometido com a defesa dos interesses da classe trabalhadora, da cidadania, da justiça social e da emancipação humana. Em outras palavras, a profissão caminha na contramão dos ditames do capital e vem forjando importantes instrumentos de luta e resistência em articulação com os movimentos sociais, tanto no âmbito da formação quanto do exercício profissional. 

			Ainda que em tempos difíceis, este livro apresenta-se em um momento histórico relevante para os/as assistentes sociais, uma vez que o ano de 2026 marca os 90 anos do Serviço Social brasileiro e os 30 anos das Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). Tais comemorações decorrem das conquistas coletivas da categoria profissional, resultantes do processo de renovação crítica da profissão, consolidado na década de 1990. A partir desse movimento, o Serviço Social brasileiro tornou-se referência na organização política da categoria, na produção de conhecimentos alicerçada na teoria social crítica e na construção de normativas e diretrizes que orientam a formação e o exercício profissional. 

			Ainda que em convivência com outras perspectivas de caráter conservador, a hegemonia da perspectiva de intenção de ruptura avançou na construção de uma abordagem histórico-crítica do Serviço Social, ao apreender: a profissão inserida na divisão social, técnica, sexual e racial do trabalho; o significado social da profissão no processo de produção e reprodução das relações sociais capitalistas e suas expressões particulares na sociedade brasileira, marcada pela dinâmica do capitalismo dependente, racista e patriarcal; e a dimensão interventiva da profissão, em relação intrínseca com as expressões da “questão social”, entendida como “objeto” e “matéria” do Serviço Social.

			Ao abordar a dimensão interventiva da profissão, não se nega a relevância das dimensões investigativa e formativa; busca-se, contudo, destacar o lugar privilegiado do Serviço Social na relação com os/as usuários/as de programas, projetos, benefícios e serviços sociais, bem como na esfera do planejamento, monitoramento e avaliação de políticas sociais. A formação em nível de graduação e pós-graduação, alicerçada nas diretrizes curriculares da ABEPSS, capacita profissionais nas dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa para apreender, intervir e produzir conhecimentos acerca das expressões concretas da “questão social”, das lutas e resistências coletivas das camadas populares e das particularidades dos diferentes processos de trabalho dos/as assistentes sociais nas políticas sociais.

			Nessa perspectiva, reivindica-se a leitura de Mota (2013), que aborda o Serviço Social brasileiro como profissão e área de conhecimento. Ao destacar seu caráter interventivo e sua dimensão intelectual, a autora afirma que a profissão ultrapassou o mero atendimento às demandas do cotidiano profissional, alcançando um lugar de destaque nas ciências humanas e sociais e constituindo uma massa crítica e uma cultura profissional de referência para outras áreas do conhecimento. Entretanto, ressalta que essa dimensão intelectual mantém unidade com o exercício profissional. A reflexão da autora converge com as diretrizes curriculares (Abepss, 1996), que apontam, como pressupostos formativos, a necessidade de articulação entre formação e exercício profissional, a unidade entre teoria e prática, bem como a indissociabilidade entre as dimensões interventiva e investigativa.

			Nessa direção, a obra Serviço Social e atuação profissional: particularidades das políticas sociais resulta do compromisso e do esforço coletivo de discentes e docentes do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGPSSocial) da Universidade Federal do Tocantins (UFT) com a produção de conhecimentos socialmente referenciada e articulada à realidade tocantinense. Destaca-se a importância desse programa de pós-graduação na região Norte do país e no estado do Tocantins, uma vez que se trata de um dos três programas de pós-graduação stricto sensu da área de Serviço Social e do único curso de mestrado acadêmico público em Serviço Social existente no estado.

			Em outras palavras, trata-se de refletir sobre as históricas desigualdades educacionais no Brasil, especialmente no acesso à educação superior em nível de graduação e pós-graduação, que se expressam de forma particular na região Norte e nas disparidades inter-regionais. No que tange à formação profissional em Serviço Social, ainda é reduzido o número de universidades públicas que ofertam o curso; no caso da pós-graduação, há apenas três universidades com programas na área, o que restringe o acesso e, muitas vezes, obriga a busca por formação em outros estados ou regiões com maior oferta. Tais questões devem ser compreendidas no contexto de precarização do ensino superior público, de expansão do ensino superior privado e da mercantilização da formação profissional. No caso do Tocantins, existem apenas dois cursos presenciais públicos de Serviço Social, sendo que somente a UFT oferece o mestrado acadêmico na área, em um cenário marcado pelo crescimento de instituições privadas de ensino a distância na região. 

			Por essa razão, destaca-se a relevância da presente obra, que se apresenta ao público ao evidenciar a contribuição social da universidade pública para a compreensão da realidade social. Os capítulos reunidos abordam temas de grande importância não apenas para o Serviço Social ou para a realidade tocantinense, mas para a sociedade brasileira de modo mais amplo, na medida em que discutem: as perspectivas e os dilemas das políticas sociais na contemporaneidade; os fundamentos e as tendências da formação e do exercício profissional; e o profícuo debate acerca dos direitos humanos, mediados pelas relações patriarcais de gênero, étnico-raciais e de classe.

			As organizadoras desta obra e seus/suas autores/as apresentam uma importante contribuição à crítica social, somando-se ao legado do Serviço Social brasileiro por meio de uma produção de conhecimentos crítica e historicamente situada. Como toda produção acadêmica, os textos aqui reunidos não se encontram “acabados” ou “engessados”, mas expressam o debate pautado no pluralismo e um processo permanente de aproximações sucessivas com a realidade, podendo constituir-se também como objeto de críticas e diálogos coletivos.

			Por fim, convida-se todos/as à leitura.

			Brasília – DF, 7 de maio de 2026

			Raí Vieira Soares1

			

			
				
						1	Professor do Departamento de Serviço Social da Universidade de Brasília (SER/UnB). Doutor em Política Social pela UnB. Vice-líder do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação e Serviço Social no Capitalismo Dependente (GEDUSSC/UnB). E-mail: rai.soares@unb.br. 
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			VERTENTES TEÓRICO-METODOLÓGICAS DO SERVIÇO SOCIAL E TRABALHO SOCIAL NO CRAS1

			Messias Pinheiro de Oliveira

			Introdução 

			Este trabalho é uma reflexão teórica que discorre sobre a relação do Serviço Social junto às políticas sociais no Brasil, com ênfase no trabalho social com famílias na Política de Assistência Social, como também, o papel da(o) assistente social no trabalho social com as famílias (TSF). 

			Ele debate de forma incipiente, sobre o Serviço Social como uma profissão dentro da divisão sociotécnica do trabalho e o seu comprometimento com a viabilização dos direitos sociais e a luta por justiça social, descreve os fundamentos teórico metodológicos das ações do Serviço Social no Brasil, bem como, faz apontamentos acerca dos Centros de Referência da Assistência Social – CRAS e suas funções: protetiva, proativa e preventiva junto às famílias de seus territórios.

			Conforme discutido por Yazbek (2009) e Barroco (2009) o debate sobre os Fundamentos do Serviço Social busca explicitar e compreender as diferentes vertentes e posicionamentos éticos, teórico e metodologicos do pensamento e da ação profissional do Serviço Social, pois ao longo de sua história, este percurso é alicerçado pelos antagonismos da sociedade burguesa, por suas novas configurações, expressões e redefinições, que legitimam o significado social da profissão. 

			Portanto, esta analise evidencia que, diante do dilema entre autonomia profissional e subordinação institucional, o Serviço Social se afirma e se consolida na complexidade das contradições da ordem burguesa e na elaboração e operacionalidade das políticas sociais.

			A seguir, tematiza-se o movimento de reconceituação do Serviço Social no Brasil, as vertentes teórico-metodologica e suas repercusões na práxis profissional. 

			

			Movimento de reconceituação do Serviço Social, vertentes teórico-metodológica e práxis profissional

			Iniciamos esse tópico buscando dialogar com uma provocação de Yazbek (2009, p. 10): “Como se constituem e se desenvolvem no Serviço Social brasileiro as primeiras interpretações sobre sua própria intervenção e sobre a realidade social?” Essa indagação, depois de cinco décadas do movimento de reconceituação, provoca a pensar o Serviço Social na atualidade a partir da articulação simultânea das dimensões teórico-metodologica, ético-política e técnico-operativa (CFESS, 2022). 

			Assim, para entender a profissão e sua atuação é preciso ver a realidade social teleologicamente, indo além das compreensões doxas (senso comum, subjetividades, superficialidade) para chergar em sua episteme, ou seja, é necessario visualizar uma perspectiva crítica na profissão, uma constante problematização de sua práxis2 e seus desdobramentos na alteração da realidade social. Para Silva (1983, p. 33) “A relação ingênua acontece quando o homem não questiona o que faz. Quando sua postura é indagadora ou quando ele inquire e problematiza a realidade, estamos diante de um homem que se relaciona criticamente com a realidade na qual está inserido”. 

			Por conseguinte, o Serviço Social brasileiro surgiu na década de 1930, no contexto de industrialização e urbanização no Brasil, sob o comando do governo de Getúlio Vargas. Yazbek (2009, p. 4) nos lembra, que sua gênese é marcada por grandes influências da doutrina social da igreja católica, pela benevolência, filantropia e caridade, por práticas de caráter moralizantes e assistencialistas. 

			Logo, seu surgimento está vinculada ao contexto de consolidação do capitalismo dependente e das expressivas desigualdades sociais que marcaram a formação do país no início do século XX. Esse período inicial revela o caráter sócio-histórico da profissão, que nasce como uma mediação das tensões sociais, vinculada à reprodução das relações de dominação, mas que, posteriormente, será tensionada pelo processo de reconceituação e pela busca de uma direção social crítica.

			Ademais, entre as décadas de 1930 e 1960, o Serviço Social fundamentava-se em referenciais teóricos pautados na moral e na higienização, atribuindo ao indivíduo a responsabilidade por seu próprio processo de inserção social e ajustamento à ordem vigente, conforme pontuou Yazbek (2009). Contudo, tais referenciais mostraram-se insuficientes diante das transformações trazidas pelo crescimento econômico dos anos 1960. Nesse contexto, a profissão passou a enfrentar novas inquietações, que impulsionaram a busca por renovação em sua prática e em seus fundamentos.

			Com efeito, essa renovação visava ultrapassar o campo teórico e alcançar também as dimensões metodológica, ao repensar as formas de apreensão e análise da realidade; técnico-operativa, ao questionar e transformar os instrumentos utilizados no cotidiano profissional; e ético-política, ao redefinir o compromisso social da profissão diante das contradições estruturais da sociedade. Nessa direção, Netto (2011) identifica três vertentes que orientaram o Movimento de Reconceituação, referindo-se a perspectiva modernizadora, perspectiva de reatualização do conservadorismo e a perspectiva de intenção de ruptura. 

			A priori, a perspectiva modernizadora é referênciada pelos documentos dos Seminários de Araxá (1967) e Teresópolis (1970), promovidos pelo CBCISS (Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviço Social), no qual observa-se em seus textos uma forte ênfase na profissão em aprimorar o instrumental técnico-operativo, com atenção especial aos procedimentos metodológicos e à busca por maior funcionalidade nas práticas profissionais, por meio de um posicionamento estrutural-funcionalista. 

			Conforme Netto (2011, p. 154) “o núcleo central desta perspctiva é a tematização do Serviço Social como interveniente, dinamizador e integrador, no processo de desenvolvimento”. Nessa sentindo, a profissão permanecia atrelada à lógica funcionalista e adaptativa, reforçando a ordem vigente em consonância com as demandas do desenvolvimento capitalista e às exigências postas pelos processos sócio-políticos emergentes no pós-1964 (Netto, 2011). 

			Em síntese, a perspectiva modernizadora, ainda que tenha introduzido debates sobre a eficiência e a atualização técnico-operativa da profissão, demonstrou-se como uma tentativa de modernizar o Serviço Social sem romper com suas bases conservadoras, revelando limites estruturais por manter o Serviço Social preso à lógica funcionalista e adaptativa. Ao priorizar a integração à ordem vigente manteve a profissão subordinada à lógica estrutural-funcionalista e às demandas do desenvolvimento capitalista no contexto pós-1964. 

			A segunda vertente é a perspectiva de reatualização do conservadorismo, no qual rejeita ao mesmo tempo, tanto os padrões fortemente associados à tradição positivista quanto as referências ligadas ao pensamento crítico-dialético de inspiração marxista, inspirando-se na fenomenologia e na ajuda psicossocial, mas preservando traços do pensamento católico tradicional (dimensão moral, paternalista e disciplinadora) sob um discurso de modernização. Para Netto, esta vertente “recupera os componentes mais estratificados da herança histórica e conservadora da profissão, nos dominios da (auto)representação e da prática, e os repõe sobre uma base teórico-metodologica que se reclama nova” (Netto, 2011, p. 157).

			A terceira vertente nesse processo é a perspectiva de intenção de ruptura. Para Netto (2011, p. 159), ela evidencia a “pretensão de romper quer com a herança teórica-metodológica do pensamento conservador (a tradição positivista), quer com os seus paradigmas de intervenção social (o reformismo conservador)”, bem como, aponta as contradições e barreiras para sua efetivação no contexto sociopolítico da autocracia burguesa. Ela marca a tônica polêmica do exercício profissional, forte oposiçao ao tradicionalismo do Serviço Social e reforça uma retórica politizada, com traços de partidarização, conduzida por setores de vanguarda de maior representatividade na categoria.

			Em suma, essas vertentes expressam diferentes respostas da profissão diante das exigências históricas: a modernizadora, ao reforçar a lógica funcionalista; a reatualização do conservadorismo, ao preservar elementos morais e paternalistas sob aparência de inovação; e a intenção de ruptura, ao propor uma prática crítica e autônoma, ainda que limitada pelo contexto da autocracia burguesa. Assim, o movimento de reconceituação demonstra que a profissão se constrói na dialética entre adaptação às estruturas vigentes e a busca por práticas emancipatórias.

			Em vista disso, Barroco (2009, p. 1) alerta a categoria profissional para ficar atentos, pois, “ao favorecer a ideologia dominante e o irracionalismo, contribuem para obscurecer os nexos da realidade; ao naturalizar o presente, negam a possibilidade de intervenção do homem na história: fundamento de uma ética orientada pela práxis”.

			A autora critica visões ou práticas que reforçam a ideologia dominante e o irracionalismo, mostrando como elas podem distorcer a compreensão da realidade social. Ao “naturalizar o presente”, essas práticas desconsideram que a sociedade é histórica e passível de transformação, negando a ação humana na construção do mundo, como também aponta para a necessidade de uma prática comprometida com a ética profissional e com os valores assumidos pela profissão em seus marcos legais. Nesse sentindo, ela descreve:

			A ética se faz cotidianamente através de atos morais singulares, mais ou menos conscientes e livres; pode se objetivar através de ações motivadas por valores e teleologias dirigidas à realização de direitos e conquistas coletivas; pode ser capaz de efetuar a crítica radical da moral do seu tempo, oferecendo elementos para a compreensão das possibilidades éticas e morais do futuro. Embora momentânea, pode se estabelecer como mediação entre a singularidade de indivíduo moral e a sua dimensão humano‐genérica, objetivando‐se como parte da práxis social (Barroco, 2009, p. 3).

			

			Portanto, Barroco (2009) elucida que a ética no Serviço Social não se limita a normas abstratas, mas se constrói na ação concreta do profissional, articulando valores individuais e coletivos com a transformação social. Ao criticar a naturalização do presente e a reprodução da ideologia dominante, ela reforça que a práxis ética exige reflexão crítica, consciência histórica e compromisso com o Estado democrático de direito, estabelecendo um vínculo indissociável entre ação moral e intervenção social.

			O tópico a seguir, discorre sobre o Serviço Social e as Políticas Sociais com ênfase para a Política de Assistência Social. 

			Serviço Social e políticas sociais 

			Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, apresentando em seu artigo 193, que “a ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça social” (Brasil, 1988), Barroco (2009, p. 4) acrescenta, 

			O trabalho é a base ontológica primária da vida social; mediação que efetiva objetiva e subjetivamente o intercâmbio entre os homens e a natureza, pondo em movimento um processo incessante de (re) criação de novas necessidades; ampliando os sentidos humanos, instaurando atributos e potencialidades especificamente humanas (Barroco, 2009, p. 4). 

			Nessa direção, o artigo 193 reforça a importância do trabalho como fundamento da organização social, visando garantir direitos e promoção da dignidade humana. Assim, a busca pelo bem-estar e pela justiça social implica a implementação de políticas públicas que assegurem condições dignas de vida, acesso a serviços essenciais e a redução das desigualdades. Portanto, o Estado é responsável por assegurar as políticas sociais e por envolver a sociedade nos processos de formulação, monitoramento, controle e avaliação dessas políticas. 

			Dito isso, é oportuno salientar que a política social é uma atividade complexa que vai muito além da visão simplista de ser uma provisão ou uma execução de decisões impostas de forma vertical pelo Estado a sociedade, pois esta tem natureza contraditória dentro da sociabilidade capitalista. De um lado há, ainda, “as tendências a focalizar e privatizar e de outro a perspectiva de construção de direitos garantidos constitucionalmente” (Yazbek, 2018, p. 186).

			Logo, pode-se dizer que políticas sociais estão inseridas na dinâmica do sistema capitalista, e, portanto, terá sua ordem social capitalista; será o capital determinante da dinâmica das relações sociais e do processo da vida social (Iamamoto, 2015). Esse determinante implica que as relações de poder, as formas de produção e as políticas públicas são adaptadas pelas requisições e interesses do capital, reforçando desigualdades estruturais. Dessa forma: 

			

			O modo capitalista de produzir supõe, pois, um modo “capitalista de pensar”, que expressa a ideologia dominante, na sua força e nas suas ambiguidades. Este modo de pensar, necessário à “reelaboração das bases de sustentação – ideológicas e sociais – do capitalismo”, é retriado a partir do modo de produzir a riqueza material, da reprodução do modo de vida instituído pelo capital (Iamamoto, 2014, p. 115).

			De modo complementar, segundo Netto (2011, p. 30), é por meio das políticas sociais que o Estado burguês articula suas funções econômicas e políticas, visando um consenso social, e o atendimento das demandas da ordem monopolista, para que assim possa manter o controle sobre a classe trabalhadora, e continue operando sistematicamente e de forma estratégica na administração da “questão social”. Para o referido autor, a funcionalidade da política social é evidente. Assim:

			A funcionalidade essencial da política social do Estado burguês no capitalismo monopolista se expressa nos processos referentes à preservação e ao controle da força de trabalho ocupada, mediante a regulamentação das relações capitalistas/trabalhadores; lançada no exército industrial de reserva, através dos sistemas de seguro social (Netto, 2011, p. 31).

			Conforme Lombardi (2010, p. 38) “as políticas sociais, tendo o Estado capitalista como gerenciador, garantem a disponibilidade e a reprodução de força de trabalho passível de exploração pelo capital”. E, nesse sentindo, para Faleiros (apud Lombardi, 2010, p. 39):

			As políticas sociais não são descoladas da realidade política e econômica em que elas se encontram. São o resultado de conjunturas e articulações entre classes que expressam forças sociais em dado momento específico, mas que se insere em um contexto mais amplo: o modo de produção capitalista. Assim, nesse modo de produção, as políticas sociais estão ligadas às relações sociais de produção estabelecidas entre trabalhadores e donos dos meios de produção.

			De modo complementar, segundo Pereira (2018, p. 26):

			As políticas sociais cumprem dentro da sociedade capitalista, tanto uma funcionalidade econômica, na medida em que atendem necessidades de reprodução da força de trabalho, quanto uma político-ideológica, que contribui ao controle social e à legitimação da ordem via consenso, e outra social, absolvendo determinadas demandas dos trabalhadores 

			

			Para a autora, as políticas sociais, dentro do sistema capitalista, possuem múltiplas funções, elas garantem a reprodução da força de trabalho, assegurando que os trabalhadores tenham condições mínimas para continuar produzindo, contribuem para o controle social, ajudando a legitimar a ordem vigente ao criar a ideia de proteção estatal e evitar conflitos diretos entre classes, e ainda absorvem algumas das demandas da classe trabalhadora, amenizando desigualdades e tensões, mas sem necessariamente transformar a estrutura capitalista que as gera.

			Conforme Pereira (2009, p. 166), a política social não pode ser compreendida como processo linear, mas sim, como política de ação, que tem representação, funções e objetivos que causam colisão na ordem social. A autora apreende política social como “produto da relação dialeticamente contraditória entre estrutura e história e, portanto, de relações simultaneamente antagônicas e recíprocas, entre capital x trabalho, Estado x sociedade, e princípios da liberdade e da igualdade que regem os direitos de cidadania [...]”.

			Nesse sentido, é na complexidade e contradições da elaboração, implementação e execução das políticas sociais que o Serviço Social emerge como profissão dentro da divisão sociotécnica do trabalho, sendo um mecanismo de controle pelas classes dominantes e de tensionamento por parte dos/as assistentes sociais na mobilização e organização da classe trabalhadora na luta de classes (Iamamoto, 2014, p. 23), na disputa de projetos da ordem societária e no cumprimento de objetivos atribuídos socialmente à profissão (Yazbek, 2018, p. 188).

			O serviço social só existe em condições e relações sociais historicamente determinadas (Iamamoto, 2014), e suas intervenções profissionais são reconhecidas, legitimadas e abarcadas no cotidiano da sociabilidade capitalista, agindo dentro de seus limites e possibilidades no ajustamento da Questão Social.

			No contexto de crise estrutural do capital com suas graves consequências para todos os domínios da vida social, econômica e cultural é que situa‐se o Serviço Social brasileiro e seu processo de crescente legitimação no conjunto de mecanismos reguladores da Questão Social, no âmbito das políticas sociais, desenvolvendo sua intervenção e cumprindo objetivos que lhe são atribuídos socialmente e que, como se conhece, ultrapassam sua vontade e intencionalidade. Ou seja, o assistente social não tem se configurado como profissional autônomo no exercício de suas atividades, não dispondo do controle das condições materiais, organizacionais e técnicas para o desempenho de seu trabalho. No entanto, isso não significa que a profissão não disponha de relativa autonomia e de uma direção social que aponta para a construção de outra ordem societária (Yazbek, 2018, p. 188).

			

			Para Yazbek (2014, p. 681) “a prática profissional do Serviço Social é necessariamente polarizada pelos interesses das classes sociais em relação, não podendo ser pensada fora dessa trama”. Nesse sentido, sendo a questão social o objeto de intervenção profissional dos/as Assistentes Sociais, é necessário compreender que suas expressões e sequelas também são entrelaçadas pelas perspectivas e fundamentos de outras categorias profissionais e áreas do conhecimento, como também mediações das diversas políticas sociais e do gerencialismo do aparelho estatal. Conforme aponta Raichelis: 

			As políticas sociais, como mediação fundamental da ação do Estado, viabilizam uma intervenção continuada e estratégica sobre as sequelas da questão social, levando o aparelho estatal a desenvolver simultaneamente funções econômicas, políticas e sociais, administrando as contradições e buscando um sistema de consensos em busca de legitimidade social (Raichelis, 2010, p. 754).

			Ela também afirma a necessidade de considerar essas contradições, de identificar os projetos em disputa, as limitações técnico-operativas e as intencionalidades dos sujeitos envolvidos. Desse modo:

			Refletir sobre os espaços sócio-ocupacionais do serviço social implica considerá-los como expressões das dimensões contraditórias do fazer profissional, nos quais se condensam e se confrontam concepções, valores, intencionalidades, propostas de sujeitos individuais e coletivos, articulados em torno de distintos projetos em disputa no espaço institucional onde se implementam políticas públicas (Raichelis, 2010, p. 752).

			Os desdobramentos dessa dinâmica, contraditoriamente perpassam pela precarização das condições de trabalho, insegurança de emprego, desemprego e subemprego, baixos salários, desfinanciamento das políticas sociais, e descrença nos serviços públicos, como também pelos avanços nos marcos legais das políticas sociais e do (des)entendimento conceitual, teórico metodológico no que se refere à cidadania, participação social, seguridade social, direito a proteção social, convivência familiar e comunitária, e transformações na concepção de “família” para “famílias”. 

			Assim, o serviço social é parte integrante dos mecanismos de continuidade ou ruptura da ordem social, englobando o

			Caráter contraditório do Serviço Social como prática polarizada pelos interesses das classes sociais, que tanto participa dos mecanismos de manutenção quanto de mudança, respondendo a interesses do capital e também do trabalho, participando dos processos de dominação e de resistência, continuidade e ruptura da ordem social (Raichelis, 2010, p. 753)

			

			Em síntese, “o caráter contraditório e heterogêneo do Estado, dos direitos e das políticas públicas desacomoda grupos sociais e coletivos inscritos nas instâncias de participação” (Silveira, 2017. p. 493). Mas, também emerge a necessidade da compreensão que é fundamental as conquistas em termos de legislação, porém insuficiente, é fundamental o reconhecimento e a consciência de classe, e que a história ainda exige muita luta pela efetivação, consolidação e ampliação dos direitos sociais e enfrentamentos técnico-operativo e ético-político entre a garantia do princípio universalista das políticas sociais versus a focalização, descontinuidade, condicionalidades e clientelismo. Assim,

			O fato do marco regulatório não considerar a luta de classes e as contradições inerentes do sistema capitalista, ou quando faz, realiza-se de forma superficial, carrega em si forte indício de que o SUAS, resguardadas as devidas considerações sobre os inegáveis avanços, mantém a política de assistência social num patamar conservador, em que a política social reverbera a ação de dominação do estado, numa concepção neoliberal de política pública (Donadio; Pereira; Silva, 2018, p. 14).

			No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) atua como a principal porta de entrada para a proteção social básica, prevenindo situações de vulnerabilidade e risco social. Especificamente no Trabalho Social com Famílias, busca-se fortalecer os vínculos familiares e comunitários, promovendo a autonomia e o acesso a direitos. 

			Conforme o caderno de orientações técnicas do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS, 2009) a equipe técnica do CRAS tem como atribuições a implementação e o planejamento do PAIF, considerando as especificidades do território, além da mediação de grupos familiares e realização de atendimentos individualizados e visitas domiciliares.

			Ela também desenvolve atividades coletivas e comunitárias, presta apoio técnico aos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, realiza busca ativa e acompanha famílias em descumprimento de condicionalidades. Além disso, é responsável pelo registro e planejamento das ações, articulação com a rede socioassistencial e serviços setoriais, bem como pela participação em reuniões estratégicas para a organização do trabalho e aprimoramento das respostas às demandas sociais.

			Então, é preciso entender que o trabalho social com as famílias está condicionado a ordem capitalista, aos marcos regulatórios das políticas sociais e da categoria profissional, e que historicamente os serviços ofertados na assistência social são a partir do olhar para “indivíduos-problemas”, de situações especificas (trabalho infantil, abandono, exploração sexual, dentre outros), com atendimentos segmentados e fragmentados (idosos, crianças, mulheres), correndo o risco de na maioria das vezes desconsiderar esse sujeito em sua contexto, historicidade, ou seja, não contemplando a família como uma totalidade (Teixeira, 2010, p. 6).

			Conclui-se que para pensar o trabalho com as famílias no campo das políticas sociais, o Serviço Social precisa pontuar e considerar as variáveis que as demarcam socialmente, como classe, raça e gênero, e no fazer profissional superar as fragmentações e as concepções como família-padrão, família-desestruturada, indivíduos-problemas. E, assim, ter uma abordagem dialética e articulada (Teixeira, 2010, p. 21) que contemplem variáveis internas e externas as famílias, em que a direção do TSF é deslocada do campo “problema” para a esfera das “possibilidades” de autonomia e protagonismo.

			Essa tendência é verificada no Brasil, em que a própria direção da política de Assistência Social tem-se alterado na contemporaneidade, buscando superar as visões de pobreza restrita a ausência ou precariedade de renda, e os atendimentos parcializados, segmentados e isolados, dirigindo-se à família e às suas necessidades. Há expectativas quanto à redefinição do trabalho social com famílias, com práticas socioeducativas alternativas, dirigidas para a autonomia e protagonismo das famílias (Teixeira, 2010, p. 8)

			Então, é no campo da contradição, da correlação de forças, da organização popular e dos movimentos sociais, do antagonismo de projetos societários e da produção e reprodução das relações sociais que o Serviço Social é afetado pela dinâmica capitalista e irá exercer a sua atuação nas políticas sociais e desenvolver seu trabalho junto às famílias. 

			A seguir, tematiza-se a atuação dos Assistentes Sociais no CRAS. 

			Atuação das(os) assistentes sociais no CRAS 

			O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade pública que oferta serviços continuados de proteção básica do Sistema Único de Assistência Social. Isto significa que é a porta de entrada da Proteção Social Básica – PSB, articula a rede socioassistencial e viabiliza para os(as) usuários(as), os serviços programas, projetos e benefícios, destinados a população em situação de vulnerabilidade pessoal e social decorrente da pobreza, fragilização, privação de vínculos afetivos, relacionais e de pertencimento social. Suas ações são prioritariamente direcionadas às famílias cadastradas no CadÚnico3 do Governo Federal, beneficiárias do programa bolsa família, pessoas com deficiência, idosos e beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada – BPC4, bem como para quem dele necessitar. Para Paiva (2008):

			O CRAS, é um setor que disponibiliza de acesso aos direitos sócio assistenciais, efetiva a referência e a contra referência dos usuários na rede socioassistencial, com a responsabilidade para fornecer dados e informações para o órgão gestor municipal a respeito do território para contribuir, com a elaboração do plano municipal de assistência social, o monitoramento, planejamento e avaliação dos serviços oferecidos no CRAS, a alimentação dos sistemas de informações do SUAS, bem como a oferta – PAIF e outros serviços da proteção social básica, gestão territorial da rede socioassistencial (MDS). 

			O CRAS, ainda, possibilita um atendimento descentralizado dentro dos municípios com medidas baseadas na realidade apresentada, como também nas necessidades reais do território5. Ademais é necessário que sua instalação ocorra em comunidades onde existe vulnerabilidade social maior e, para isso, é preciso identificá-los através de reuniões com usuários(as) e de dados de sistemas como: IBGE, Cadúnico, dentre outros, que requerem a elaboração de um diagnóstico socioterritorial.

			As atividades previstas para todos os profissionais das equipes de referências nos CRAS estão: atendimentos iniciais por meio do acolhimento das famílias, estudo social, visitas domiciliares, oficinas com famílias, ações comunitárias, ações particularizadas e vale salientar ainda as orientações e os encaminhamentos das famílias em situações de vulnerabilidade para a rede socioassistencial, bem como o acompanhamento das famílias por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família-PAIF (Brasil, 2009). A articulação e gestão da rede socioassistencial é de responsabilidade dos CRAS. Para PNAS (2004):

			

			A concretização de sua função é a organização da rede socioassistencial local o qual possui dois eixos estruturantes que são a matricialidade sociofamiliar e a territorialização. A gestão dos CRAS é efetivada pelo município, na qual em vários casos deixam a desejar bastante na implementação de recursos técnicos e humanos. Entretanto impede que o CRAS execute sua função para romper não apenas com a lógica do clientelismo, mas com ações de assistencialismo.

			O(a) assistente social no CRAS, conforme a Resolução nº 17 de 20 de junho de 20116, é parte obrigatória da equipe multiprofissional e sua atuação é realizada a partir dos princípios da PNAS, procurando o enfrentamento de situações de exclusão, desigualdade social e vulnerabilidade social, uma vez que a formação técnica, humana e ética facilita que o(a) profissional lance um olhar crítico para a realidade, criando assim estratégias que podem gerar solução de problemas.

			O(a) assistente social atuando nos CRAS, tem como as principais atividades a realização do atendimento e acompanhamento social às famílias em situação de vulnerabilidade social, elaborando, executando e monitorando projetos e programas sociais bem como visitas domiciliares, palestras, orientações, campanhas, eventos comunitários, reuniões e oficinas temáticas (Brasil, 2012). 

			As ações do(a) assistente social no CRAS ocorrem no contexto da concretização da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) que se efetiva através da integração de políticas setoriais, levando assim em consideração não apenas as desigualdades sociais, mas também territoriais existentes no município (Lemos, 2016). 

			A PNAS compreende que tais desigualdades devem ser eliminadas para que os indivíduos possam ter seus direitos sociais assegurados como também a universalização destes direitos sociais para todos os que estão em riscos sociais ou situação de vulnerabilidade social.

			Assim, embora a Política de Assistência Social defenda a garantia e a universalização dos direitos sociais, a lógica do capital impõe limites à efetivação plena dessas diretrizes. Como aponta Iamamoto (2015), as políticas sociais, ao mesmo tempo em que mitigam os impactos da questão social, também operam dentro das contradições do sistema, muitas vezes servindo como mecanismos de regulação social sem alterar suas bases estruturais. Dessa forma, a efetivação dos direitos sociais enfrenta tensões constantes entre a necessidade de proteção social e a reprodução das desigualdades inerentes ao capitalismo, uma vez que o próprio sistema se fundamenta na concentração de riqueza e na manutenção de diferenças socioeconômicas

			Nessa direção, o(a) assistente social deve atuar no CRAS embasado na formação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa procurando acolher as demandas da população que requisita a mediação para a concretização de direitos sociais na qual são primordiais para assegurar a dignidade da pessoa humana, que é um princípio constitucional da Constituição Federal de 1988.

			Conforme o CFESS (2022):

			O assistente social é um profissional liberal, dentro da divisão técnica e social do trabalho, pois trabalha com inúmeras expressões voltadas para a questão social, em variados espaços sócio ocupacionais. Na rotina de trabalho, são utilizadas diversas técnicas e instrumentos de trabalho, como por exemplo visita domiciliar, entrevista, atendimento social individual e em grupo, acompanhamento social, acolhimento social, entre outros.

			Nesse sentindo, a atuação das(os) assistentes sociais devem estar em harmonia com o Projeto Ético-Político7 do Serviço Social, pois ele é fundamentado no Código de Ética do Assistente Social (1993) e na Lei nº 8.662/1993, que regulamenta a profissão no Brasil. Esse projeto orienta a atuação profissional a partir de valores como a defesa intransigente dos direitos humanos, a emancipação dos sujeitos e o compromisso com a equidade e a justiça social. 

			O Código de Ética reforça princípios como a liberdade, a autonomia e a não discriminação, enquanto a lei define as atribuições e competências da categoria, garantindo sua atuação crítica e propositiva nas políticas públicas. Dessa forma, o Serviço Social se compromete com a construção de uma sociedade democrática, pautada na igualdade e na garantia de direitos, fortalecendo a perspectiva de uma atuação profissional comprometida com as alterações na realidade social. 

			O papel da(o) assistente social na Proteção Social Básica (PSB) está inserido em um contexto de desafios estruturais que limitam sua capacidade de promover transformações sociais efetivas. A PSB, enquanto eixo da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), visa prevenir situações de risco e fortalecer vínculos familiares e comunitários. No entanto, ao analisar essa atuação a partir das reflexões de Ana Elisabete Mota e Berenice Couto, percebe-se que a(o) assistente social frequentemente se encontra em um espaço de tensão entre a mediação das demandas dos usuários e as limitações impostas pelo Estado neoliberal.

			Mota (2010) critica a precarização do trabalho da(o) assistente social dentro das políticas públicas, evidenciando a contradição entre a garantia de direitos e a escassez de recursos e condições materiais para efetivar essa garantia. 

			Nessa direção, Couto (2017) problematiza a atuação da(o) assistente social na Política de Assistência Social ao destacar que essa é uma política que, muitas vezes, prioriza uma intervenção focalizada e assistencialista, em detrimento de uma abordagem emancipatória, onde o trabalho nos CRAS muitas vezes, é operacionado com equipe reduzida com falta de capacitação contínua e infraestrutura inadequada, fatores que limitam a possibilidade de um atendimento qualificado. Dessa forma, em vez de atuar como agentes de mudança social, os(as) profissionais acabam sendo absorvidos por atividades burocráticas que esvaziam o sentido crítico de sua prática. 

			A atuação na PSB também coloca o(a) assistente social diante de um dilema entre a autonomia profissional e a subordinação às diretrizes institucionais. As demandas cotidianas frequentemente impõem a reprodução de procedimentos administrativos que esvaziam o compromisso com a transformação social. Além disso, a exigência por produtividade e registro excessivo de informações sobre os usuários reforça um modelo de controle social que pouco contribui para a autonomia das famílias atendidas. A esse respeito, Guerra (2024, p. 77) discorre sobre:

			A funcionalidade da profissão de Serviço Social, o seu papel na sociedade contemporânea, longe de estar determinada e ser reduzidas atividades e tarefas que desenvolve, ao “que faz”, está centrada no seu “por quê” e “para quê” faz, ou seja, não compreenderemos a funcionalidade da profissão a partir da “forma” da sua intervenção, mas tendo como referência o “sentindo” da prática. 

			Diante desse cenário, é essencial questionar: a PSB está de fato promovendo a proteção social ou apenas administrando a vulnerabilidade social sem enfrentá-la? 

			O (a) assistente social, ao atuar nesse campo, precisa constantemente tensionar os limites impostos pelas políticas públicas e junto as outras categorias profissionais que compõe as equipes do SUAS, buscar estratégias que fortaleçam a participação social e a autonomia dos sujeitos. Isso implica uma postura crítica frente à institucionalização da assistência e uma reivindicação contínua por condições dignas de trabalho e políticas sociais efetivas.

			Portanto, a crítica à atuação do assistente social na Proteção Social Básica não significa negar sua importância, mas sim identificar as possibilidades para uma atuação qualificada e problematizar os limites impostos pelo contexto sociopolítico e institucional.

			Para que a Proteção Social Básica cumpra, de fato, seu papel, é necessário que os poderes executivos, legislativos e judiciario, tenham comprometimento com a gestão pública, com a garantia de estruturas adequadas para a execução dos programas, projetos e serviços, fiscalização de sua operacionalidade, bem como investimentos na expansão dos serviços tipificados pelo SUAS. 

			Assim, é necessário que o(a) assistente social e os(as) demais profissionais da equipe de referência atuem de forma propositiva, questionadora e articulada, reivindicando uma Política de Assistência Social que não apenas administre a pobreza, mas contribua para sua erradicação, bem como envolva os usuários na construção do Sistema Único de Assistência Social, apropriando-se do conhecimento de seus direitos e ocupando os espaços de controle e participação social.

			Considerações finais

			Diante dos objetivos propostos nesse trabalho, esta reflexão buscou compreender o Serviço Social enquanto profissão, destacando seu compromisso com a efetivação dos direitos sociais e a justiça social. Foram analisados os fundamentos teórico-metodológicos que orientam a prática profissional no Brasil, bem como o papel dos CRAS no desempenho do Trabalho Social junto às famílias.

			A análise das vertentes teórico-metodológicas revelou que a trajetória da profissão no Brasil demonstra que a profissão sempre respondeu de modo histórico às demandas e contradições de seu tempo, seja reforçando a lógica funcionalista e moralizante, seja propondo alternativas críticas que tensionam a ordem vigente. Assim, o movimento de reconceituação se destaca como marco fundamental, ao reafirmar o compromisso ético-político com os direitos sociais e com a construção de uma 
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